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A DOAÇÃO ORGANIZACIONAL EM FACE AO MERCADO DE ÓRGÃOS: UMA DISCUSSÃO A PARTIR DO MODELO BRASILEIRO
Jandir Pauli, Brasil, PPGA em Administração (IMED). 

Ressumo: Este estudo tem por objetivo compreender os esforços para estruturação do Sistema de transplantes no Brasil, evidenciando a gênese e evolução dos dispositivos legais e organizacionais para a criação de uma atmosfera favorável à doação. A metodologia seguiu o enfoque qualitativo com análise documental e de conteúdo das leis, portarias, normas técnicas e bancos de dados disponíveis. Entre as conclusões, destaca-se que o Sistema atua com três estratégias para o aumento da transplantação: a) criação de uma economia de incitação, operacionalizada por meio de bônus e do reajuste das taxas pagas pelo serviço de transplantação; b) organização jurídica e gerencial do Sistema em um continuum para ampliar a eficácia da transplantação e; c) fortalecimento da ideia de doação por meio de campanhas de incentivo ao grande público que reforçam o altruísta como base do modelo de solidariedade social.
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1. INTRODUÇÃO
O desenvolvimento científico e tecnológico, especialmente após a segunda metade do século XX, impulsionou a prática da transplantação de órgãos. O marco desta nova era da medicina foi a realização, em 1950, nos EUA, do primeiro transplante de rins pela equipe dos médicos David Hume e Joseph Murray. Em 1954 foi a vez da França realizar seu primeiro procedimento. Nos anos 70 a prática já estava consideravelmente difundida no restante do mundo. (Steiner, 2010)
Do ponto de vista econômico, a prática da transplantação criou uma nova modalidade de transações econômicas entre seres humanos: o comércio de órgãos. Dois aspectos são relevantes para compreender essas transações: primeiro é preciso diferenciar comércio de mercado. Por comércio entende-se a realização de transações econômicas entre pessoas que organizam os recursos para que estejam disponíveis aos envolvidos na relação. Assim, o comércio não depende, necessariamente, das trocas monetárias e está pautado na gratuidade (doação). No caso do comércio de órgãos, sua “produção”, circulação e utilização é condicionada pela existência de relações sociais e técnicas particulares, dado que são classificados como recursos raros, não reproduzíveis e somente acessíveis a partir da morte de um indivíduo ou da sua mutilação, no caso dos doadores vivos. Por outro lado, mercado é operado a partir de transações de compra e venda em que mercadorias são equivalentes em dinheiro, regidos por normas de formação de preços capazes de emparelhar e relação oferta-demanda. Em outros termos, enquanto no modelo de comércio, para produzir órgãos, está fundamentado no altruísmo como fundamento da solidariedade social (doação), no modelo de mercado a produção está condicionada ao incentivo financeiro aos indivíduos para que ofereçam seus órgãos para serem comprados e transplantados.

O segundo aspecto para compreensão do comércio de órgãos é a noção de que estas são mercadorias contestadas (Radin, 1996), semelhante a outras como cigarros, organismos geneticamente modificados (OGMs), pornografia, jogos de azar, cadáveres e cannabis sativa. Esta contestação, de ordem moral, ocorre porque o comércio dessas mercadorias afeta a intimidade das pessoas ou ameaça à ordem pública, gerando discussões que dividem a opinião de cientistas, juristas e legisladores. A venda de órgãos apresenta uma complexidade maior por se tratar de um mercado banido (Steiner & Trespeuch, 2014), considerando que sua autorização provocaria efeitos deletérios sobre as populações frágeis.
A doação é, em face ao mercado, o modelo de coordenação econômica do comércio de órgãos. E para que este comércio funcione, a doação precisa colocar em funcionamento uma estrutura organizacional, denominada continuum organizacional. (Steiner, 2010, 2014), orientada por dispositivos jurídicos e organizacionais. Suas características básicas são as seguintes: 1) retirada (que deve respeitar os critérios éticos e políticos; 2) circulação (segundo os critérios da eficácia) e 3) alocação (segundo os critérios da eficácia médica e justiça social. Considera-se, ainda, a necessidade de uma coordenação geral que faça funcionar este continuum, agindo especialmente no estímulo à “produção” de órgãos e assegurando a justiça na sua alocação. Para isto, a organização central desenvolve atua em duas direções: para o grande público, desenvolve campanhas de conscientização e incentivo à doação, e para os profissionais e suas organizações, cria uma economia de incitação através do pagamento de taxas para mobilizar cirurgiões e suas equipes na intensificação das práticas de transplantação.
A estrutura organizacional sobre a qual está apoiada a doação é chamada de “doação organizacional” (Steiner, 2014). Assim, a doação organizacional é uma doação para a organização. São elas que permitem articular indivíduos que não poderiam se encontrar para efetuar a doação, dado que são desconhecidos entre si. Neste sentido, a organização joga um duplo papel mediador: ela separa e junta indivíduos (ou mesmo organizações) conectando-os através de vínculos frágeis e efêmeros.
Mas a doação organizacional não está isenta de contestação moral em razão da sua dificuldade de eliminar a fila de espera. A perspectiva economicista, na medida em que atribui à eficiência um valor moral, estabelece uma contestação moral sobre a doação, dada sua incapacidade de atender a demanda crescente por órgãos. (Satel, 2008) Mais diretamente, esta contestação atua contra a perspectiva “altruísta” e em favor de uma moral catallactique, ou moral de mercado, para a qual as trocas mercantis são morais porque são eficazes. (Steiner, 2014)

Com este plano de fundo, o objetivo deste estudo é compreender o desenvolvimento do continuum a partir da criação e legitimação dos dispositivos legais e organizacionais para enfrentar a contestação moral da doação de órgãos. Para isto será realizada uma análise do contexto brasileiro procurando evidenciar as estratégias de legisladores e organizações para criação do ambiente da doação. O roteiro desta discussão parte da apresentação dos dispositivos que operam a doação, mostrando sua gênese e evolução ao longo das últimas décadas, bem como estes trataram os problemas sociais associados à construção social do sistema organizacional. No segundo momento, será discutido o problema da contestação moral sobre a eficiência da doação, mostrando que o funcionamento do continumm está condicionado à diminuição desta contestação, uma vez que ela pode bloquear o sistema. Em termos práticos, a intenção é demonstrar como o modelo brasileiro de transplantes gerencia esta contestação, rebatendo, por uma outra via, os argumentos que sugerem que a única alternativa é a criação de um mercado para resolver a questão.
A metodologia do estudo propõe uma análise documental e de conteúdo das informações disponíveis a doação, especialmente leis, portarias, discursos legislativos e medidas que instituíram o Sistema Nacional de Transplantes (SNT). Em termos práticos, serão examinados a gênese e evolução do SNT e o seu desenvolvimento para um continuum organizacional, a partir da criação de dispositivos legais para redução da contestação moral, criando uma “atmosfera” propícia para doação.

2. BASE TEÓRICA
O objeto sociológico deste estudo é a doação organizacional. A doação é uma forma de comércio bastante vigorosa nas sociedades contemporâneas e sua compreensão somente é possível dentro da complexidade social moderna, caracterizada pela emergência de uma multiplicidade de organizações que regulamentam as relações sociais em um mundo cada vez mais populoso. No caso do comércio de órgãos, a doação funciona como modelo de coordenação econômica, materializado por meio de dispositivos que regram a produção, circulação e alocação destes bens.
A tradição sociológica sobre a temática da doação, que tem sua origem nas obras “Ensaio sobre o dom” de Marcel Mauss (1923) e “Argonautas do pacífico ocidental” de Bronislaw Malinowski (1922), foi sintetizada por Alain Caillé e sua equipe ao torno da Revista do Mauss a patir de quatro características básicas: 1) a doação permite compreender a “fábrica da solidariedade” em uma determinada sociedade, seja ela arcaica ou moderna; 2) a doação ocupa o lugar de destaque na modernidade na medida em que é deslocada para a dimensão primária da vida social, isto é, aquela que concerne à dimensão afetiva ou à vizinhança, onde se mobilizam as três funções clássica propostas por Marcel Mauss: “doar, receber e doar”; 3) o espaço da solidariedade secundária, regido pelas normas burocráticas e mercantis da eficácia e do utilitarismo, está apoiado sobre as práticas de doação típicas da socialidade primária, abrindo a dimensão política da doação, segundo a qual a solidariedade está ancorada no mundo das associações e da filantropia. Por fim, 4) a doação moderna produz uma inovação na medida em que possibilita a “doação para estranhos”, permitindo aos indivíduos escapar do modo fechado das relações interpessoais característicos das sociedades pré-modernas. (Cf. Steiner, 2015)
Nesse espectro, a doação organizacional é uma doação para a organização. São as organizações que permitem articular indivíduos antes atomizados. Esta condição alterou significativamente a morfologia social da doação, uma vez que a atmosfera moderna da doação precisa da organização para acontecer. Neste sentido, a organização joga um duplo papel: de um lado ela separa os indivíduos para preservar sua autonomia, e de outro, conecta-os através de vínculos frágeis e efêmeros suficientes para garantir a doação. No entanto, vínculos frágeis não significam vínculos precários ou ausência de solidariedade. É por este motivo que a doação moderna passa a ser compreendida no quadro de um modelo de solidariedade que procura a autonomia do indivíduo na sua tentativa de escapar do modelo fechado de relações sociais típico das sociedades arcaicas. A organização apresenta-se, portanto, como a condição de possibilidade da doação na medida em que a separação é produzida pela organização para permitir a própria doação. Em termos gerais, a criação do ambiente moderno da doação, só é possível pela existência das organizações.
No plano econômico a morte de um indivíduo pode gerar três bens que são transmitidos em forma de doação: o seguro de vida, a herança e os órgãos. O surgimento da prática de aquisição de seguro de vida e a moralização da ideia de “amparo aos que ficam” foi amplamente estudada por Zelizer (1979), mostrando a repercussão socioeconômica dessa prática em franca expansão desde o final do século XIX a ponto de criar um mercado vigoroso para este bem. Também, as repercussões econômicas que envolvem a transmissão da herança também são consideráveis. Enquanto a doação do seguro de vida e a transmissão da herança convivem com práticas de mercado, a questão dos órgãos apresenta uma complexidade maior, dado que sua precificação dependeria de um conjunto de variáveis que serão desenvolvidas a seguir. A doação, feita efetivamente pela família do falecido e para uma organização (o hospital), tem uma repercussão social, uma vez que estes “bens” são “doados”, em última instância, para a sociedade. Isto torna a “produção” de órgãos uma questão pública, estruturada em três bases: o indivíduo, portador da liberdade de decisão sobre os critérios de decisão de cada um destes bens; a família, que no caso da morte do indivíduo assume a responsabilidade de transferências dos bens e; da sociedade, que fabrica os dispositivos legais da doação e o seu financiamento através do Sistema de Saúde, gerando uma solidariedade. Há, portanto, entre o indivíduo e a sociedade uma estreita relação de doação, mediada por organizações, na medida em que vários dispositivos atuam para criação da atmosfera da doação.
Há, ainda, uma outra diferença significativa da doação de órgãos em relação a herança e o seguro de vida: para ser efetivada, ela depende de equipamentos, técnicas e ação de profissionais qualificados que atuam nas instituições que recebem estes bens. Neste ambiente, o valor de um órgão depende dos custos operacionais envolvidos e, obviamente, do sucesso da transplantação que, em caso de fracasso, fica invalidada em razão da materialidade frágil do bem. É por esse motivo que emerge a necessidade de coordenação do sistema para atuação sincronizada, rápida e transparente. Neste contexto, a coordenação da espera possui alta relevância em razão do tempo que envolve a oferta deste bem raro e da urgência para quem dele depende. Além disto, não é só a disponibilidade de um órgão que garante o emparelhamento entre oferta e demanda, mas uma série de critérios médicos e de organização logística.

A coordenação do Sistema é feita por uma instituição central, hierarquicamente superior, que atua na perspectiva do emparelhamento entre oferta e demanda. Para isto, elabora políticas de incentivo à doação, destinadas à população em geral, e uma economia de incitação para os profissionais e suas organizações. Isto significa que, diferentemente das trocas mercantis, operadas por mecanismos descentralizados de emparelhamento entre oferta e demanda nas transações de órgãos humanos, o Estado cumpre a função de interferir para o emparelhamento, atuando como organização central para evitar os deslizes éticos diante da escassez da oferta destas mercadorias contestadas e para assegurar uma tarifa justa para o pagamento pelos serviços de transplantação realizados pelos hospitais. Assim, o pagamento é feito pelo Estado, que por sua vez recolhe tributos para garantir estes repasses, fechando o ciclo da solidariedade social. É por esta razão que a produção de órgãos assume uma dimensão política através da atuação do Estado em três frentes para ampliação da “produção” destes bens: a) incentivos financeiros, isto é, pagamento de serviços por meio de tarifas, aos hospitais; b) qualificação da abordagem feita pelas equipes intra-hospitalares às famílias para diminuição da recusa em doar e; c) organização jurídica e gerencial do Sistema em um continuum para permitir a circulação e efetivação da transplantação.

Segue-se a ideia de que órgãos, por terem o status de bens raros, não tem preço, mas tem um custo (Steiner, 2010). Considera-se que órgãos são bens econômicos que movimentam cifras financeiras elevadas e estas cifras põe o sistema, efetivamente, em funcionamento. Em resumo, o modelo de orientação econômica da doação depende uma organização central que dinamiza um sistema interligado de organizações como objetivo de conferir eficácia à prática da doação. Para isto, cria dispositivos legais e de gestão, procurando diminuir a contestação moral imputada pelos defensores do mercado de órgãos.

3. MATERIAIS E MÉTODO

O estudo baseia-se em procedimentos qualitativos de coleta e análise dos dados e as informações foram coletadas a partir da organização de um corpus
. Para análise dos dados foram utilizadas a análise documental (Vergara, 2000, p. 47) e de discurso (Bardin, 1988) das informações disponíveis sobre doação no Brasil, especialmente sobre a legislação e sobre o Sistema Nacional de Transplantes (SNT). Justifica-se o uso destas técnicas pela sua flexibilidade em permitir uma análise mais interpretativa da relevância das expressões no contexto da sua produção. A utilização das informações considerou os critérios da exaustividade, exclusividade, objetividade e da pertinência ao objeto da pesquisa em questão (Pereira, 1998, p. 106). Em termos práticos, foram examinados a gênese e evolução do SNT para um continuum organizacional, bem como os dispositivos legais para redução da contestação moral e criação de uma “atmosfera” propícia para doação. 
As fontes foram divididas em grupos: 1) dados secundários sobre transplantes realizados, incluindo valores pagos, quantidade de procedimentos, etc., disponível pelo sistema informatizado de dados do Sistema Único de Saúde (SUS), o DATASUS; 2) informações e campanhas dirigidas à população em geral, disponibilizados pelo Ministério da Saúde; 3) leis, portarias, medidas provisórias e manuais técnicos; 4) produção de organizações sociais e de cientistas que reúnam argumentos e análises sobre a transplantação no Brasil.

Considerações finais: a resposta do Sistema à contestação da doação
Leis são reações sociais que criam um continuum, alicerçado na institucionalização da articulação de um conjunto de organizações com o objetivo de afastar a contestação moral sobre a doação. Estes dispositivos articulam os três estágios básicos da transplantação: na produção definem o direito de intervir e sob quais condições éticas os órgãos podem ser retirados; na circulação autorizam a criação de circuitos de informação sobre pacientes e potenciais doadores e; na alocação estabelecem as regras de escolha dos pacientes em conformidade com a justiça e equidade social. Em um sentido mais amplo, os dispositivos estabelecem fronteiras no mundo médico e na população em geral. No mundo médico definem quem pode intervir e quem não tem autorização para realizar transplantes, além de designar quais as instituições que podem participar dos circuitos. Na população, os dispositivos definem quem pode doar e sob quais condições.

Neste contexto, as taxas jogam um papel central na ativação do continuum a partir de uma lógica relativamente simples: o pagamento é feito pelo Estado, que por sua vez recolhe tributos para garantir estes repasses, fechando o ciclo da solidariedade social. É por esta razão que a produção de órgãos assume uma dimensão política através da atuação do Estado em três frentes para ampliação da “produção” destes bens: a) incentivos financeiros, isto é, pagamento de serviços por meio de tarifas, aos hospitais; b) qualificação da abordagem feita pelas equipes intra-hospitalares às famílias para diminuição da recusa em doar e; c) organização jurídica e gerencial do Sistema em um continuum para permitir a circulação e efetivação da transplantação.
Entre as limitações deste estudo, e que podem alimentar discussões futuras está um aprofundamento sobre os valores das taxas, seu sistema de reajuste e seu real efeito na transplantação. Um segundo aspecto é a necessidade estudos sobre a confiança no sistema e predisposição em doar. Em efeito, este tema não foi desenvolvido nesta discussão, mas considera-se que a doação organizacional precisa ser avaliada sob o prisma da confiabilidade das suas ações a partir da percepção da população em geral. Estudos quantitativos poderiam trazer dados interessantes para discutir este tema. 

Por fim, a questão do tráfico de órgãos ou mercado clandestino de órgãos precisa ser aprofundada, especialmente pelas peculiaridades do contexto brasileiro, marcado por profundas desigualdades sociais, contrastadas com disponibilidade de alta tecnologia para realização de procedimentos cada vez mais complexos. É mister lembrar que estas preocupações estão inseridas no contexto internacional. Nos últimos anos, a Organização Mundial da Saúde (OMS) tem recebido graves denúncias sobre a existência de tráfico mundial de órgãos que se estrutura em dois pilares: disponibilidade de alta tecnologia de um lado, e a pobreza aviltante de outro. Esta situação estaria levando pessoas a venderem partes do seu corpo.

No Brasil a discussão voltou à cena em 2005 quando foi divulgado o relatório de uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) que apurou a existência de organizações criminosas no aliciamento de pessoas para o tráfico de órgãos. O relatório segue a classificação da Comissão de Ética da Transplantation Society sobre as modalidades de doações: a doações entre parentes vivos; doações de pessoas emocionalmente relacionadas com o receptor; doações altruísticas; doações com incentivos para o doador (“rewarded donors”); as doações recompensadas (“rewarded gifting”); comércio desmedido; e a doação por coerção criminosa. O relator, Deputado Federal e Pastor, Pedro Ribeiro, investigou sete casos denunciados e propôs diversos encaminhamentos ao Ministério Público e Polícia Federal, além da sugestão de projetos de lei, decretos e normativas para impedir a prática no contexto brasileiro. A conclusão geral é que o tema deixou de ser “lenda urbana” e tornou-se um tema de grande preocupação entre as autoridades.
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� Corpus é “uma coleção finita de materiais, determinada de antemão pelo analista com (inevitável) arbitrariedade, e com a qual ele irá trabalhar, o que acentua a natureza proposital da seleção, e não apenas de textos, mas também de qualquer material com funções simbólicas” (Bauer e Gaskell, 2002, p. 44-5).





